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que alegaram ser livres, avistaram-se na Marinha brasileira e serviram em navios de
guerra por vários meses. Álvaro Pereira do Nascimento, "Do Cativeiro ao Mar: Escra
vos na Marinha de Guerra

Fábio W. A. Pinheiro, Tr({/ico .AfZánríco de Escmuos /za Formação dos PZanréís ]Wíneí.
ros Zona da ]b4afa, c. ]809-c.-1830, tabela 6, p. 75.

Vinícius Pereira de Oliveira, "Sobre o Convés: Marinheiros, Marítimos e Pescadores
Negros no Mundo Atlântico de Porto de Rio Grande/RS (século XIX).

Paulo Roberto Staudt Moleira, Os Cariuos e os llomens de Bem. Experfê/zcfas .rVegras
no Espaço Urbano, Porto Alegre, 1858-1888, p. 74.
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A economia da escravidão

Os escravos são as mãos e os pés do senhor de engenho, porque

sem eles no Brasil não é possível fazer, conservar e aumentar fazen

da, nem ter engenho corrente'

João António Andreoni(André João Antonil)

Essa célebre frase do padre Antonil, escrita no começo do século

XVlll, não poderia ser mais verdadeira e não precisa restringir-se ape-
nas aos senhores de engenho. Os escravos foram a mão de obra básica

para a maioria da população lide, que dependia de seus serviços. Em
todas as atividades económicas exercidas no Brasil até o último quartel

do século XIX, os cativos constituíram a força de trabalho essencial.

Esse reconhecimento da importância dos escravos no Brasil coe-
xistiu, porém, com uma visão distorcida sobre a sociedade brasileira.

Frases famosas como a de Antonil, apesar de sua óbvia verdade, talvez

tenham contribuído para essa percepção errónea. A ideia de uma mas-

sa escrava e uma elite de grandes fazendeiros com exclusão de todas as

outras classes dominou a historiografia brasileira até a primeira meta-

de do século XX. A grande lavoura, a monocultura e o trabalho escravo
foram considerados a essência da sociedade brasileira. A segmentação



dessa sociedade restringia-se a senhores e escravos, sendo o cativo vis-

to como "coisa'l um ser culturalmente atrasado, moralmente perverti-
do que nada contribuiu para a cultura brasileira. Felizmente essa con-

cepção da sociedade brasileira começou a mudar a partir da década de

1930, particularmente graças ao trabalho pioneiro de Gilberto Freyre,

que deu vida aos escravos e revelou a importante contribuição que
trouxeram para a formação dessa sociedade culturalmente mista.

Entretanto, embora Freyre e seus predecessores no movimento
afro-brasileiro da Bahia tenham modificado a visão sobre o papel dos
africanos e seus descendentes na formação do Brasil moderno, ainda

mantiveram a ideia de uma sociedade essencialmente composta de

senhores e escravos. Ocorre que, quando falamos em senhores, pre-
cisamos qualifica-los. Geralmente, "senhor" era sinónimo de proprie-
tário de escravos. Mas quem foram os proprietários de escravos no

Brasil? Quais as características dos indivíduos pertencentes a esse gru-
po e em que atividades eles empregaram seus cativos? Podemos citar

dezenas de tipos de proprietários de escravos, cada qual com posição

social e interesses económicos completamente distintos. Quando fala-
mos em senhor de engenho, tratamos de uma elite económica e social

com dezenas ou até centenas de escravos, dedicada à cultura da cana-

de-açúcar no Nordeste, Rio de Janeiro e São Paulo. Esse tipo de elite
também se destacou nas grandes fazendas de café do Vale do Paraíba

no último século da escravidão. Talvez a mineração em grande escala

nas lavras de Minas Gerais apresentasse características semelhantes.

Essas atividades em grande escala organizavam a escravaria em tur-

mas de trabaUio e se caracterizaram pela pouca especialização e muito

trabalho braçal. O controle rígido e a violência física necessários para
assegurar a produtividade talvez sejam os fatores que marcaram essa
forma de exploração. Há, porém, que perguntar: quanto essas ativida-
des foram representativas da sociedade brasileira? Obviamente sua

importância foi imensa, pois elas constituíram as principais atividades
económicas em vários períodos da história brasileira e foram a razão
da ocupação e colonização do território, bem como a forma de inser-

ção do Brasil no mercado internacional, tanto sob as regras do sistema

colonial como na condição de país independente. Mesmo assim, não
podemos caracterizar a escravidão no Brasil somente com base nes-
sas atividades. Pelo menos de 1700 em diante, em nenhum momento

da história da escraMdão brasileira os cativos dos engenhos, minas e
cafezais compuseram a maioria dos escravos residentes no Brasil. Na

verdade, a maior parte da população cativa pertencia a proprietários
muito diferentes dos grandes fazendeiros e mineiros. Podemos classi-

ficar nessa categoria económica e social o padre que tinha uma velha
escrava para ajuda-lo no trabalho da igreja? Ou a negra forra que, nas
Minas Gerais do século XVlll, declarou-se pobre apesar de possuir sete
escravos? Ou os milhares de agricultores que se dedicavam ao cultivo

para o mercado interno, além de produzir para subsistência empre-
gando um ou dois escravos que ajudavam a família no trabalho em seu

pequeno pedaço de terra? Como definir o senhor que empregava seus

cativos no comércio urbano, ou o faiscador que possuía alguns escra

vos a quem ele dava total liberdade de movimentos e do qual recebia
uma remuneração diária em ouro? Como caracterizar o dono de um

escravo coartado que conseguiu efetiva autonomia e gradualmente
pagou pela própria liberdade? Como caracterizar um agricultor pro
prietário de um cativo que trabalhava com ele em sua roça? Como clas-

sificar o senhor que alforriou seu escravo sob a condição de que este
continuasse a servi-lo enquanto ele vivesse? Como classificar as rela.

ções do proprietário de escravo com seu filho ilegítimo ainda mantido
em cativeiro? Finalmente, como classificar o agregado que reside na
casa de outrem, não tem uma atividade identificável e possui escravos?

Tudo isso sugere uma estratificação e organização social muito mais
complexas do que aquela apontada pelas análises tradicionais sobre
a escravidão no Brasil. A abundante historiografia atual sobre a escra.

vidão mostra situações cada vez mais complexas e peculiares, embora
igualmente frequentes, que marcaram a escravidão no Brasil.

A categoria "escravos por outro lado, é bem determinada, parti
cularmente sobre o aspecto jurídico. Mas quando estudamos o efetivo
espaço social dos cativos no Brasil, encontramos variadas situações

que exigem qualificações para o entendimento da organização e do
funcionamento da escravidão brasileira. Vejamos alguns exemplos.

Como comparar o papel social, as oportunidades e a liberdade de ação
dos cativos empregados na produção e os numerosos escravos usados

em serviços domésticos? Como comparar esses três fatores para os ca

tivos de áreas urbanas e rurais? Como comparar os escravos inseridos

nas turmas do trabalho agrícola e os cativos com qualificação empre



gados no beneficiamento da cana ou como artesãos? Como classificar
um cativo casado com uma pessoa livre? Ou um escravo cujos filhos
são livres? Ou, ao contrário, qual é a relação entre um escravo e seu

proprietário quando este é forro ou vive de esmolas? Como classifi-
car um domicílio composto apenas de escravos? Onde situar o cativo
coartado? Qual a posição social de um escravo que é filho de seu se-
nhor e foi reconhecido e alforriado no testamento deste? Como com-

parar os cativos envolvidos no duro trabalho das turmas nas fazendas
com os que se dedicavam a conduzir comboios de mulas ou a criar
gado? Esses exemplos são apenas alguns que sugerem a complexidade
da sociedade escrava no Brasil e a diversidade de espaços sociais que

os cativospodiam ocupar no sistema. Os estudos recentes sobre a es-
cravidão brasileira evidenciam essa imensa diversidade dos escravos e

senhores e nos permitem compreender melhor as complexas relações
sociais prevalecentes no Brasil durante o longo período da escravidão.

Os estudos sobre a escravidão no Brasil realizados nos últimos

trinta anos revelaram uma sociedade muito complexa tanto do ponto
de vista económico como social. Encontramos escravos alforriados em

toda parte, inclusive forros possuidores de cativos. No distrito diaman-
tífero de Serro do Frio, no auge do zoom mineiro, forros representavam

a extraordinária parcela de 20% dos proprietários de escravos. Seria

possível classifica-los como "senhores"? Teriam eles o sfafus social de
um senhor? Também encontramos escravos em todo tipo de ativida-

de. Cativos eram a força de trabalho não só nas minas e fazendas, mas

também na produção de gêneros básicos, nas atividades artesanais,

no comércio, transporte, pesca, artes e no trabalho doméstico. Eles
são mais reprimidos nas áreas rurais e mais livres nas cidades. Face
à intensa miscigenação, logo os mestiços, mulatos e pardos formam a
maioria da sociedade pomo escravos, forros e pessoas limes de cor. A

despeito das qualificações feitas, cabe salientar que o regime escravista

no Brasil, apesar das suas complexidades e especificidades no tempo

e no espaço, baseou-se na violência, aparente ou velada, que era um

elemento essencial para a sobrevivência desse sistema de trabalho em

qualquer sociedade. Mostrar a complexidade daquela sociedade não
atenua a violência do regime escravista; apenas amplia nossa compre-

ensão. Como O mcz/zuzz/ do agrícuZfor brasileiro alertou seus leitores em

1839, dado que a escravidão era uma violação dos direitos naturais, a

única maneira de forçar os escravos a trabalhar era incutir "medo, e

somente o medo, aliás empregado com muito sistema e arte, porque o
excesso obraria contra o íím que se tem em vista l-.l":.

A análise de um modelo interpretativo da escravidão no Brasil
não é uma tarefa fácil. Nosso interesse é descobrir formas de classificar

suas relações sociais e económicas, sem preocupação com a análise
teórica dos modos de produção, um tema que foi fundamental em
meados do século XX3. Assim, examinámos a literatura disponível
em busca de modelos que nos ajudem a entender o que ocorreu, sem

perder de vista a especificidade da experiência brasileira nem simpli-
ficar excessivamente a realidade do Brasil. O economista Stefano Fe-

noaltea criou um modelo explícito de uma economia escravista base-

ada tanto na escravidão clássica como na moderna'. Segundo ele, em

tarefas que requerem maior esforço físico, pouca habilidade e pouco
cuidado, a violência física e a necessidade de rigorosa supervisão cons-

tituem as características essenciais. Nesses casos, pode-se obter mais
produção dos escravos com a violência efetiva ou pelas ameaças.. Os
custos de usar a violência e supervisionar mais de perto são compen-
sados por uma produção maior. Essa foi a característica das formas do

uso da mão de obra na mineração em grande escala e na grande lavou-

ra. Em contraste, quando o trabalho requer atenção meticulosa, dedi-
cação e habilidade, o uso da força não é tão eficaz. Nesses casos, ado-
tam-se diversas formas de incentivo positivo. O modelo de Fenoaltea
pode ser usado para definir os diferentes sistemas de trabalho usados
na escravidão brasileira. O trabalho rotinizado em turmas com efetivo

ou potencial uso da violência como forma predominante de controle
da mão de obra claramente prevaleceu na agricultura e na mineração
em grande escala. Em todas as outras variadas atividades espalhadas
pelo Brasil houve uma mistura de incentivos negativos e positivos.
Foram os incentivos positivos que ensejaram a alforria de escravos,
voluntária ou por autocompra. Todos -- desde os cativos que traba-
lhavam nas casas, mascates e mineiros itinerantes, até os jornaleiros --

tinham acesso a uma renda ou a outras formas positivas de incentivo
ao trabalho. Em algumas atividades, esse era o meio mais eficaz de ob-

ter melhores resultados da mão de obra cativa. Razões humanitárias,

até mesmo nos casos de filhos ilegítimos de senhores, embora presen-

tes, não foram a principal causa da concessão voluntária da alforria.



Contudo, até mesmo em tarefas nas quais se usavam incentivos post
tivos, a violência esteve presente. O senhor tinha poder absoluto sobre

o escravo e podia infligir castigos físicos sérios. Como explicou Tau-

nay, um fazendeiro podia exercer o poder como "chefe de um pequeno

reinado,[-.] governar despoticamente, e acumular as atribuições de

legislador, magistrado, comandante, juiz e algumas vezes de verdugo
. . l"5. O senhor controlava a liberdade do escravo, e do filho do escravo

caso nascesse de mãe cativa. .Nguns cativos obtinham a própria liber-
dade, mas não a de sua mulher, filhos ou pais. A violência também era

implícita no sistema que permitia a separação da família pela venda de
seus membros. Assim, mesmo com incentivos positivos, não se pode
falar em escravidão sem reconhecer sua inerente violência.

Podemos citar um exemplo que ilustra claramente os dois tipos
de trabalho, e na mesma ocupação. Praticava-se a mineração de ouro
e diamante em Minas Gerais na primeira metade do século XVIII. Por

mais atenta que fosse a supervisão dos escravos, era preciso contar
com a responsabilidade e a iniciativa deles nas áreas auríferas e dia
mantíferas. Por isso, inclusive nas grandes lamas, os mineiros tenta-

vam incentivar seus cativos de vários modos. Podemos distinguir duas
fases nesse processo extrativo. No trabalho mais bruto, que exigia gran-
de esforço físico, usavam-se escravos para escavar, moümentar terra,

perfurar canais, construir barragens, canalizar rios etc. Essas tarefas

requeriam controle e supervisão, mas não uma atenção intensa por
parte dos feitores. A outra fase, que consistia na apuração do ouro ou
dos diamantes, demandava controle mais apumdo, porém este não era

suficiente. Havia necessidade de estimular o interesse, cuidado e aten-

ção dos cativos. As extraordinárias aquarelas e litografias de Rugendas

e Carlos Julião mostram o rigor do controle nessa fase, na qual cada
escravo tinha seu supervisor. Essa inusitada supervisão individual ga-
rantia que o escravo não poderia roubar ouro ou diamante, mas não o
impedia de descartar ouro ou diamantes valiosos. Nessa fase final da

mineração, era normal oferecer algum tipo de recompensa ao escra-

vo, especialmente na extração dos diamantes. Encontrar uma pedra de
alto valor poderia ser premiada até mesmo com a alforria. No caso de

mineiros com poucos escravos e baixo capital, havia todo um leque de
incentivos e acordos entre o proprietário e seus escravos. Era comum,
por exemplo, dar ao escravo itinerante -- o faiscador -- total autono-

mia para garimpar com a condição de pagar ao respectivo proprietário
uma importância faixa em oitavas de ouro'

Devemos ressaltar que, quando afirmamos que inúmeras for-
mas de trabalho escravo baseavam-se em incentivos positivos e
não na violência física direta, não estamos dizendo que a violência
não foi uma das características básicas do escravismo moderno no

Brasil. Claramente, foi através da violência que pessoas livres foram
transformadas em escravos na África e transportadas à força para a
América. A violência da captura, da travessia do Atlântico e do afãs

tamento forçado de parentes e amigos foram características essen
dais do sistema. Estudos recentes mostraram os numerosos teste-

munhos dessa üolência e as manifestações indiüduais e coletivas de

revolta e agressão. Entretanto, a sociedade que se formou no Brasil
foi suficientemente complexa para gerar outro tipo de üolência, se-
melhante a que ocorria entre os livres, como a violência de natureza
pessoal, fruto do convívio social cotidiano. Isso pode ser exemplifí

cado na violência entre cativos e destes com pessoas livres fora da
relação escravo-senhor. Como em qualquer sociedade humana, esse

tipo de üolência refletia conflitos sociais ou paixões. Às vezes é difícil

separar os dois tipos de violência em uma sociedade escravista, mas

eles precisam ser separados. Claramente, a violência contra o escra-
vo destinada a extrair-lhe trabalho e a violência do escravo contra o

sistema e contra seu senhor compõem um padrão, e os conflitos co-
tidianos entre iguais compõem outro completamente diferente. Mas
também é crucial perceber que havia incentivos positivos, os quais

faziam sentido económico, sobretudo nas tarefas exigidas pelo pro-
prietário nas quais a violência seria contraproducente e dispendiosa.

Essa discussão sobre incentivos positivos e negativos foi uma par

te fundamental do argumento dos economistas Robert Fogel e Stanley
Engerman em sua análise da escravidão norte-americana'. Mas a ên-

fase desses autores incide em um suposto nível uniforme de incentivos
positivos com um mínimo de violência em todas as atividades escravas.

Por isso eles foram criticados por numerosos estudiosos, os quais mos-

traram quanto foi importante a supervisão rigorosa e a violência para
a produtividade da mão de obra cativa no Sul dos Estados Unidos'. O
importante no modelo de Fenoaltea é que ele reconhece, alicerçado no

estudo de numerosos sistemas escravistas, que diferentes tipos de tra



balho escravo podem diferir acentuadamente em produtividade com
base nos incentivos positivos e negativos. Claramente, reconhecer tais

diferenças contribui para explicar as surpreendentes variedades de si-

tuações encontradas na escra:vidão brasileira, e ainda mais a expansão
rápida e precoce das pessoas livres de cor ocorrida muito antes da abo-

lição da escravidão em 1888.

Outro fator que vale a pena considerar ao analisarmos a estrutura

económica da escravidão brasileira é a surpreendente distribuição dos
escravos por todos os grupos socias e atividades, desde os fazendeiros

brancos da elite às mulheres .borras e pessoas que poderiam ser classifi-

cadas como pobres. Esse é um padrão diferente do que se desenvolveu

nos Estados Unidos, apesar do fato de que os dois sistemas escravis-

tas foram parecidos no que respeita à importância relativa dos cativos
e proprietários de escravos e ao tamanho relativamente modesto dos

plantéis em comparação com as Antilhas. Porém, como mencionou o

economista Gavin Wright, nos Estados Unidos os produtores agrícolas
diferiram drasticamente quanto a posse de escFavoSs. Lá a escravidão
associou-se quase exclusivamente a um alto nível de produção comer-

cial, enquanto o setor agrícola com baixa comercialização usualmente

não possuía cativos. Os pequenos produtores tendiam a dedicar-se à
produção de gêneros de subsistência, com pouca venda de excedentes

no mercado local. Para Wright, o alto risco no longo prazo associado à
produção para o mercado, bem como os elevados investimentos neces-

sários para ingressar naqueles setores, mantiveram a grande maioria
dos agricultores fora da atividade exportadora. Segundo o autor, essa

divisão baseada no risco de'longo prazo marcou a distinção entre pro-

prietários e não proprietários de escravos. Os primeiros associavam-se

principalmente com o mercado exportador, e os outros, com a produ-
ção local de gêneros de subsistência. Portanto, Wright ressalta a asso-
ciação entre alto risco de mercado e adoção da mão de obra escrava.

Já no Brasil, embora inquestionavelmente o setor exportador te-
nha absorvido uma parte substancial e crescente da força de trabalho

cativa ao longo do tempo, nota-se uma surpreendente distribuição
da posse de escravos entre produtores de alimentos e até entre alguns
agricultores de subsistência, além de uma parcela elevada da escra-
varia pertencer a artesãos. Havia claramente um risco de longo prazo
na agricultura de exportação e na mineração, mesmo quando se pro-

curava adotar medidas de redução de risco para os produtores. Por
exemplo, a divisão entre senhores de engenho e lavradores de cana

no princípio da indústria açucareira do Nordeste foi uma tentativa de
reduzir os riscos dos proprietários de engenhos. Estes corriam riscos
maiores e tinham o maior investimento de capital. enquanto os la.
voadores de cana tinham baixo nível de capitalização associados aos

dispendiosos processos de beneficiamento. Contudo, mesmo para os
lawadores independentes, existia um alto nível de risco ligado aos

preços no mercado internacional, especialmente porque o ciclo de
produção da cana era longo. Na segunda metade do século XIX, os
grandes cafeícultores corriam risco semelhante. A partir do início do
século XIX, quando o capital estrangeiro substituiu o nacional na mi.
neração aurífera, o uso da mão de obra cativa e a existência do risco
de mercado de longo prazo continuaram a existir detido a fatores de
mercado e geológicos que estiveram presentes durante todo o perío

do de suas operações. Os investimentos em prospecção eram imen-
sos e nem sempre compensavam.

Esse modelo de risco e escravidão, porém, não se sustenta tão bem
para o Brasil. Durante quatro séculos, escravos foram usados tanto na

produção para o mercado exportador quanto para o mercado local e
em todos os aspectos da produção agrícola, inclusive a de gêneros ali.

mentícios e na agricultura de subsistência, além de serem empregados

em numerosas ocupações artesanais. Embora os cativos fizessem par-

te da força de trabalho rural, compondo as turmas que trabalhavam
nas fazendas, grande parte da população escrava era usada em serü-
ços domésticos e na agricultura de subsistência, em manufaturas e em
atividades voltadas ao mercado local. Além disso, havia no Brasil pe-

quenos produtores que vendiam para o mercado externo, alguns dos
quais, inclusive, não possuíam escravos. Isso ocorreu no início da ca-
feicultura e da exploração de ouro aluvial em Minas Gerais. Ademais,
apesar do grande desenvolvimento do modelo da grande lavoura es-
cravista no Brasil, como ocorrido na indústria açucareira do Nordeste

e depois no Rio de Janeiro e São Paulo e na cafeicultura no Rio de Janei-

ro, São Paulo e Minas Gerais no século XIX, a importância do sistema

de p/anfaz'iorz no tocante à parcela da escravaria total sob seu controle

foi limitada, não ultrapassando 20% da população cativa residente'
Mesmo no auge do zoom minerador os escravos usados nas grandes



lavras compuseram uma parcela minoritária da população cativa exis-

tente nas regiões mineiras. O caso brasileiro mostra uma imensa diver-

sidade de usos dos escravos em outras áreas fora da grande lavoura.

Além disso, encontramos produtores sem escravos em todos os tipos
de atividade, com exceção do fabrico de açúcar. É essa diversidade no

uso dos cativos e de produtores sem escravos a principal característica
do escravismo brasileiro.

Por falta de uma defesa positiva da escravidão no Brasil durante

o período colonial e no século XIX::, nunca emergiu uma escola de
pensamento que defendesse a instituição com argumentos econâmi.
cos. A suposição de praticamente toda a literatura histórica foi a da
racionalidade económica da posse de escravos. A tradição historio-
gráfica marxista adotou a ideia da ineficiência do trabalho escravo e
sua suposta incompatibilidade com o capitalismo moderno, mas não

questionou sua base económica':. Por causa dessa tradição, conta-
mos com relativamente poucos estudos detalhados sobre a econo-

mia da instituição. Os melhores dentre esses estudos, alguns influen-
ciados pelo trabalho clássico de Conrad e Meyer:;, são os de Pedro
Carvalho de Melo14, Flávio Versianiis, Antonio Barros de Castroi6, Ira-
ci del Nero da Costai7 e, mais recentemente, Roberto Monastérioj

Todos concluíram que os padrões de investimento de capital em mão

de obra escrava no café, açúcar ou até no charque no Rio Grande do

Sul foram economicamente racionais, e que a eficiência relativa do

trabalho escravo foi competitiva com o trabalho livre nos tipos de
atividade agrícola que empregaram cativos. Além disso, pesquisas
recentes mostram crescente interesse na racionalidade económica

da administração do trabalho escravo no século XIX, tanto no Brasil,
como em outras sociedades escravistas da América. Utilizando mo-

delos de controle e administração do trabalho livre, proprietários e
profissionais envolvidos diretamente na administração do trabalho
cativo tentaram aplicar aquelas técnicas para seus trabalhadores es-
cravos. No Brasil, tais ideias surgiram na primeira metade do século
XIX:9, mas alcançaram importância na segunda metade do século,
com a dramática expansão da cafeicultura e face a escassez de mão

de obra e custos crescentes do fator trabalho. Tais ideias representa-

vam as modernas técnicas de administração do trabalho e o aprofun-
damento da racionalidade que ocorria no mundo capitalista ".

Outro debate a respeito da escravidão procura determinar se o uso

da mão de obra cativa inibiu ou limitou o desenvolvimento tecnoló-

gico da economia brasileira. Essa é uma questão difícil de responder,
devido à escassez de estudos sobre o tema que abordem a experiência

brasileira. Inegavelmente, o fabrico do açúcar nos séculos XVI e XVll

empregou a mais avançada tecnologia do período. O declínio relativo
da indústria açucareira no Brasil deveu-se à ascensão de novos centros

com melhor tecnologia, mas estes também empregavam mão de obra

escrava. Isso se aplica especialmente a Jamaica e Cuba, onde ocorreu

uma revolução na tecnologia açucareira no século XIX com uso do bra

ço escravo. É verdade que em geral as funções mais especializadas na
tecnologia do açúcar eram reservadas para trabalhadores limes, porém

nada impedia que os senhores usassem essa modalidade de mão de

obra, e muitos o fizeram. Ademais, algumas dessas funções e habilida-
des eram encontradas entre trabalhadores cativos. O atraso económico

da indústria da mineração no Brasil, muito discutido na literatura, não
se deveu ao trabalho escravo, mas à inexperiência dos empreendedo

res portugueses e brasileiros. .Ném do mais, quando a tecnologia mais

avançada foi introduzida por mineradoras inglesas em Minas Gerais
no século XIX, essas companhias estrangeiras empregaram trabalho
escravo exatamente como todos os outros empreendimentos brasilei.

ros'i. Nas tecelagens, minas e fazendas brasileiras não havia restrições

ao emprego de trabalhadores livres e escravos ao mesmo tempo, em

bora em geral as partes mais rudimentares e não qualificadas do tra-
balho fossem deixadas para os escravos. Trabalhadores livres e cativos
foram usados lado a lado e, em certos casos, cativos foram incumbidos
de tarefas tão especializadas quanto trabalhadores livres'z. O uso de
incentivos positivos em algumas das tarefas mais especializadas nos
setores de serviço ou de produção muitas vezes deixou escravos em
posição semelhante à de trabalhadores limes no que respeita à remu-

neração. Muitos cativos conseguiram obter a liberdade nesses tipos
de ocupação em troca de trabalho ou comprando-a com os salários
ou premiação que receberam. O trabalho nos moldes de uma linha de
montagem de fábrica, com sua minuciosa divisão de tarefas, prova-
velmente seria difícil de manter-se com mão de obra cativa, embora
escravos pudessem ser encontrados em todas as fábricas têxteis e em
outras manufaturas estabelecidas no século XIX. Não é difícil imaginar



que escravos possam ter sido usados nessa força de trabalho indus-
trial, considerando que no período inicial da industrialização, no século

XIX, a força de trabalho nas fábricas caracterizou-se pela presença de

crianças e mulheres, más condições de trabalho, longas horas e uso
de violência física. Assim, ao que parece, o emprego do braço escra-
vo em si não foi impedimento ao desenvolvimento tecnológico, tendo

este, provavelmente, sido influenciado mais pelas condições de capital

e mercado do que pela disponibilidade ou indisponibilidade de traba-
lhadores assalariados livres.

Um número considerável de trabalhos recentes investigou o
mercado de escravos e, mais particularmente, a mutável estrutura de

preços desse mercado. Todos esses estudos mostraram que a estru-
tura de preços dos cativos representa uma visão positiva dos investi
dores quanto ao futuro da instituição. O preço de uma escrava adulta

em idade fértil, por exemplo, incluía um ágil pelo potencial de gerar
filhos cativos, o chamado "preço positivo por filhos não nascidos"zs.
Tais estudos também indicaram uma lenta e constante evolução de
um mercado nacional de escravos com convergência dos preços dos
cativos ao longo do tempo. Os mais abrangentes desses estudos são
os de Bergad sobre Minas Gerais2', Carvalho de Meio sobre o Rio de

Janeiro2s, Katia Mattoso sobre a Bahia" e Versiani e Vergolino sobre
Pernambuco". Outros estudiosos também levantaram séries de cur-

to prazo ou de âmbito local levando em conta ocupações, idades e
sexos dos escravosu. Esses trabalhos constataram a racionalidade do

mercado de escravos e mostraram que no século XIX havia um mer-

cado nacional coerente de 'cativos, cujos preços seguiam trajetórias
semelhantes em todas as regiões do Brasil, desde o litoral e o interior

de Pernambuco até as regiões cafeeiras de São Paulo e as cidades in-
terioranas de Minas Gerais.

A manutenção de um sistema escravista moderno por quatro
séculos requereu uma organização complexa do mercado de escra-
vos, que era o próprio mercado de trabalho no Brasil. Os preços dos

cativos não eram fixos e refletiam variações nas condições de merca-
do, além de variarem no tempo e por região. Como a compra de um

cativo representava uma compra futura de trabalho, o proprietário
tinha de levar em consideração as condições de mercado para seus
próprios produtos. Mas quais eram os principais fatores determinan-

tes da oferta e demanda de cativos e, portanto, do trabalho escravo?

Inicialmente, podemos salientar as condições de oferta de cativos
nos principais mercados e a organização do tráfico. Além de disputas

permanentes entre as principais nações envolvidas no controle do
fornecimento de cativos e seu transporte para a América, ocorreram
também mudanças nas condições de oferta ocasionadas por confli

tos dentro da África, em importantes áreas fornecedoras de escravos.

Apesar da progressiva expansão do mercado de cativos nascidos no
Brasil, até 1850 o tráfico atlântico foi o elemento determinante na fi-

xação dos preços, particularmente nas regiões onde predominavam
as culturas de exportação. Como mencionado, escravos foram usados

nas mais diversas áreas, mas provavelmente as atividades econâmi.

cas mais importantes e sua lucratividade determinaram as condições
da demanda, sobretudo para os cativos mais aptos para o trabalho:
adultos em boas condições físicas que, além disso, possuíssem algum

tipo de especialização valorizada pelo mercado. Além do mais, como
a compra de um escravo representava a compra antecipada de força

de trabalho, as condições de crédito e as taxas de juros eram funda
mentais na determinação da estrutura de preços dos escravos. Assim,

dadas as condições de mercado das ativídades económicas predomi
nantes, a oferta de escravos e o mercado de crédito, seria de esperar o

surgimento de uma estrutura de preços de escravos, que privilegiasse
fatores como ügor físico, sexo, idade e qualificações, abarcando os
cativos de todas as idades, inclusive crianças e velhos.

Os estudos demonstram que mesmo no Brasil, em alguns perío-
dos e regiões, existiu a possibilidade da reprodução natural da força de

trabalho escrava. Mesmo quando isso não ocorreu, houve um proces-
so de reprodução que aumentava a participação dos cativos nascidos
no Brasil e sua importância na oferta interna de mão de obra escrava.

A disponibilidade de cativos nascidos no Brasil alterava as condições

da oferta, pois criava uma fonte de escravos independente do tráfico

atlântico e com características demográficas próprias. Em vez de adul

tos do sexo masculino, o grupo populacional mais visado pelo tráfico, a

oferta interna ofereceu um leque amplo de oportunidades, com igual
dade numérica entre os sexos e bem distribuídos entre as várias faixas

etárias. Isso expandiu as oportunidades no mercado de escravos, tanto

para compradores como para vendedores. Para um produtor especia-



gizado que necessitasse de cativos -- um mineiro, por exemplo, que
não tivesse interesse em sustentar sua força de trabalho e possuísse
um plantel altamente concentrado em homens adultos --, investir na

reprodução de cativos era menos interessante do que para um agricul-

tor que cultivasse produtos variados, pois este talvez preferisse ter um

plantel equilibrado do ponto de vista demográfico. Cuidar de crianças
escravas, como demonstraram muitos estudos, era, aliás, uma ativida.
de especializada nas unidades escravistas maiores. De fato, constata-

mos que nos grandes plantéis agrícolas foi maior a parcela de cativos

casados e de crianças. Assim, como exemplificado por esses dois ca-
sos extremos, cada proprietário de escravos, efetivo ou em potencial,

via-se diante de várias alternativas de idade e razão de sexo para com-

por sua escravaria, dependendo do tipo de uso da mão de obra. Um

proprietário poderia vender um adulto apto ao trabalho por um preço
suficiente para adquirir dois escravos jovens, que gradualmente atin-
giriam maturidade física e experiência valorizadas pelo mercado. Ou-
tros senhores podiam usar os serviços de uma criança ou uma mulher

idosa, dependendo das necessidades e possibilidades do comprador.
Os diferentes tipos de ocupação dos cativos permitiram a formação de

uma estrutura de preços que refletiu as condições específicas de de-

manda e as diversas capacidades e aptidão de trabalho dos escravos.

O mercado de escravos também foi influenciado por diferentes
tipos de tributos, desde as taxas cobradas por vários governos na Áfri-

ca ou América na fase do transporte até as vigentes no mercado local.

Durante alguns anos, o governo chegou a cobrar dos proprietários uma
taxa especial per cáfila, como ocorreu em Minas Gerais na fase inicial

da mineração. Esse foi um modo de a Coroa apropriar-se de parte da

renda gerada na região. Em alguns períodos, a parcela da produção au-
rífera cobrada pela Coroa, o quinto:o, foi calculada indiretamente com

base no número de escravos do proprietário, número esse que repre-
sentava a "produção potencial" de cada mineiro. Era, taxada portan-

to, a "capacidade potencial" e não a produção efetiva, que dependia
de fatores diversos, entre eles a pura sorte. A tributação também foi

usada para limitar a movimentação interprovincial de escravos após a
abolição do tráfico atlântico. O tráfico interprovincial refletia a atração

de cativos para as atividades mais lucrativas, e nesse período o censo
de atração eram as zonas cafeicultoras. A cobrança de tributos sobre

os escravos transacionados era o único meio para manter a força de
trabalho cativa nas regiões onde não se plantava café e as atividades

eram menos lucrativas. Isso claramente prejudicava os proprietários
de cativos nas regiões vendedoras, mas mantinha a viabilidade eco-

nâmíca das ativídades ali desenvolvidas. A manutenção de atividades

que empregavam o braço escravo em todas as regiões foi fundamen-
tal para a preservação da escravidão no terceiro quartel do século XIX,

quando se intensificou o movimento abolicionista. Com a fixação da
tributação sobre as transações de escravos entre províncias, evitou-se

a concentração de todos os escravos em poucas regiões. Dessa forma,

a abolição representava um prejuízo que atingia proprietários de es-
cravos por todo o Brasil, fortalecendo o movimento contra a abolição.

Numerosos estudos sobre renda e riqueza no Brasil pré-abolição

demonstraram que os escravos representavam uma parte significativa
da riqueza pessoal:'. Embora haja variações conforme o tempo e o lu.

gar, os resultados desses estudos sobre riqueza indicam que em geral
os cativos compunham cerca de 30% do património das pessoas abas

tadas no Brasil. Ademais, a parcela da riqueza aplicada em escravos
tinha um nível de liquidez muito superior a outras formas de alocação
de riqueza, como terras e equipamentos:'. ,Ném disso, parte das transa.

ções com escravos realizava-se por intermédio de crédito, possibilitado
pela alta liquidez representada pelos cativos, especialmente em com-
paração com outros ativos não financeiros, e pela relativa estabilidade

dos preços dos escravos, mostrada em vários estudos que analisaram o

tema. Também é importante compreender a relação entre terra e posse

de escravos. As sesmarias foram o principal meio de obtenção de terras
até parte do século XIX. Essas vastas extensões fundiárias eram conce-

didas pela Coroa sob a condição de que fossem efeüvamente explora-
das. Como sabemos, na estrutura da posse de escravos, predominavam

os plantéis pequenos e médios, poucos eram os plantéis com mais de
quarenta cativos e raros os que chegavam a cem. Assim, havia uma cla

ra incompatibilidade entre a extensão da propriedade fundiária rece
boda na forma de sesmaria e potencial de exploração económica dos
proprietários, tendo por base a capacidade da força de trabalho cativa

em cada plantel3z. Mesmo com o aumento significativo da população
livre pobre que foi continuamente empregada na economia brasileira,

a utilização desse contingente não foi de grande importância na for



ça de trabalho utilizada nas grandes propriedades. Como, então, essas

áreas imensas que foram minimamente exploradas puderam ser man-

tidas por gerações? Aparentemente, a maioria dos grandes proprietá-
rios pede defender suas terras permitindo que elas fossem ocupadas
precariamente por agricultores dedicados a cultivos de subsistência.
No momento em que puderam empregar suas terras em alguma ati
vidade comercial de vulto, expulsavam esses agricultores pobres e fa-

ziam seus próprios cultivos, empregando mão de obra escravas3.
É fundamental entender a extraordinária extensão do trabalho

escravo no Brasil e seus reflexos sobre as demais formas de trabalho.

Embora nos quatro séculos de escravismo no Brasil ocorresse grande

expansão da população livre, cuja maioria compunha-se de pessoas
de cor, nunca se organizou um mercado de trabalho assalariado livre

que permitisse substituir os cativos por empregados livres nas ativi-
dades económicas mais importantes, ou seja, as voltadas sobretudo

para o mercado internacional, como açúcar e café. O trabalho livre
existiu, mas geralmente em atividades esparsas e não nas formas mais

complexas de produção agrícola, como as turmas de trabalho nas fa-
zendas ou nas lavras. O trabalhador livre situou-se nos dois polos da

organização do trabalho: em ocupações qualificadas e especializa-
das ou em tarefas suplementares dos grandes centros exportadores
(abrindo estudas, derrubando mata virgem, consertando cercas etc.).
Além disso, como se sabe, a persistência da escravidão inibiu o uso da

mão de obra imigrante, apesar da grande oferta de trabalhadores euro-

peus no século XIX. Enquanto existiu escravidão não foi possível in-:
traduzir com eficácia o trabalho imigrante no Brasil. Logo em seguida
à Abolição, a imigração estrangeira ocorreu em massa nas principais
regiões cafeeiras do Sudeste, em especial São Paulo. A oferta intemacio-
nal dessa mão de obra foi tão abundante que, apesar da abrupta eman-

cipação dos cativos, não houve graves perdas de força de trabalho no
núcleo cafeeiro. Imediatamente os escravos negros foram substituídos

pelo intenso fluxo de imigrantes que supriram de braços o mercado de

trabalho local, enquanto em outras áreas rurais desenvolveram-se varia-

das formas de utilização do trabalho lide executado por ex-escravos, que

manteve a produção local e a exportação de culturas tradicionais.

Por que um grande contingente de pessoas livres, em grande parte

mestiços e não proprietários de escravos que se dedicavam à subsis-

tência ou viviam como dependentes ou agregados na terra de outrem,

não pede ser organizado em um mercado de trabalho livre capaz de
substituir ou mesmo complementar o trabalho escravo? Mesmo depois
que o encerramento do tráfico atlântico e as crescentes pressões da co-

munidade internacional tornaram o fim da escravidão uma possibili
dade distinta e clara, por que essa substituição da mão de obra cativa

foi impossível de ser obtida? Desde o princípio, foi patentemente difícil
atrair trabalhadores assalariados livres em razão das características do

Brasil: um país tropical inóspito, mas sobretudo dotado de abundân

cia de terras. Não havia um sistema de controle capaz de impedir que

trabalhadores assalariados gradualmente se transformassem em pe
quentes agricultores livres(como proprietários de terras, posseiros ou
agregados), sem que houvesse algum tipo de restrição à liberdade para

trabalhar. Na clássica frase de George Gibbons Wakefield:

Qual foi a causa única de os cristãos reavivarem a escravidão se.

não a descoberta de regiões incultas [vazias] e a desproporção que

sempre existiu nessas regiões entre a demanda e a oferta de tuba

Iho? E o que é que aumenta o número de cativos para os senhores

:ristãos senão o aumento de capitalistas cristãos necessitando de

trabalhadores por causa da difusão do povo cristão por terras até

então incultas'

Como observou o economista moderno Evsey Domar de três
elementos -- "terras livres, camponeses livres e proprietários de ter-

ra que não trabalham -- podem existir simultaneamente quaisquer
dois, mczs /zu/zccz z'rés. A combinação que será encontrada na realidade

dependerá do comportamento de fatores políticos medidas gover-
namentais l...l"35. Claramente, no contexto brasileiro, com abundân

cia de terras livres e uma classe de proprietários de terra promovida
pela Coroa, o recurso ao trabalho forçado foi inevitável. Basta recor-

dar que em fins do século XIX os mapas da província de São Paulo
mostravam que metade do seu território ainda era classificada como

'terras ocupadas por índios selvagens'; ou seja, uma fronteira aberta
e livre para novas ocupaçõess6.

O que determinava se uma terra era livre ou ocupada era, na
verdade, sua viabilidade para a exploração económica, e não um
simples título de propriedade. A viabilidade era em grande parte



determinada pelo sistema de transportes. Enquanto o sistema de
transporte baseou-se exclusivamente em mulas, cultivos destinados
ao mercado internacional não podiam ser produzidos em áreas mui
to distantes do litoral. A distância não limitava a extração do ouro e
dos diamantes em razão do elevado valor desses produtos. Contu-
do, ele restringiu a disseminação de culturas volumosas como o café,

que só alcançou o oeste de São Paulo por ferrovias. Portanto, sem-
pre existiram terras livres em abundância, na fronteira ou em áreas
exploradas, esgotadas e abandonadas, uma característica comum da

agricultura brasileira. A efetiva ocupação económica do Brasil não foi
além de algumas centenas de quilómetros da costa antes da segunda
metade do século XIX. Esse fator explica a abundância de trabalha-
dores livres sem escravos na agricultura de subsistência e a ausência

de um grande mercado de trabalho livre no Brasil. Este só foi criado

com a abolição da escravidão e a .imigração em massa de trabalhado-

res europeus livres no fim do século XIX, e quando a terra economi-
camente explorável havia sido apropriada. Também cabe notar que
a própria existência da escravidão como uma força de trabalho al-
ternativa inibiu o desenvolvimento de um mercado de trabalho livre,

pois criava um preconceito contra o trabalho manual, assalariado. A
integração de trabalhadores brasileiros livres ao mercado de trabalho

foi um processo lento que, de fato, estendeu-se até a segunda meta-
de do século XX. Há casos bem conhecidos de tentativas de integrar

cativos e imigrantes na produção cafeeira. Mas isso acarretou greves
e conflitos nas fazendas e acabou levando vários países europeus a

proibir o recrutamento de trabalhadores para o Brasil.
Com base na profusão de estudos sobre a escravidão nas várias

regiões e em diferentes períodos, o que podemos afirmar a respeito da

organização geral desse sistema de trabalho no Brasil? De modo geral,

podemos dizer que ele reproduziu as características essenciais encon-

tradas em outras regiões, mas também há características exclusivas
no desenvolvimento brasileiro da escravidão africana na América que

devem ser ressaltadas. Elas resultaram do especial processo histórico

da evolução desse sistema de trabalho implantado na estrutura da so-
ciedade e economia brasileiras. Por sua vez, tal sistema foi tão longevo

que influenciou fundamentalmente a estrutura da sociedade e da eco-

nomia do Brasil até a segunda metade do século XIX.

O trabalho escravo de africanos foi inicialmente introduzido no

Nordeste brasileiro, essencialmente na produção açucareira, que
avançou pelos séculos XVI e XVII. Provavelmente, nesse período essa

mão de obra limitou-se às áreas influenciadas pelo fabrico do açúcar e
foi pouco utilizada em outras partes da colónia. Outras regiões podiam

empregar marginalmente os cativos de origem africana, mas recorre-

ram sobretudo aos índios, disponíveis por toda parte. Por cooptação
ou compulsão, estes se tornaram a força de trabalho básica em muitas
regiões. Os paulistas, por exemplo, verdadeiros desbravadores do ser-

tão do Brasil, basearam suas múltiplas atividades na mão de obra indí-

gena, de modo geral na forma de trabalho forçado. No terceiro século

da colonização, apenas uma parte limitada do atual território brasilei-
ro era economicamente explorada. As povoações margeavam a costa
e tinham pouca integração económica entre si. As regiões exportado-
ras de açúcar, baseadas no trabalho escravo após 1600, eram as únicas

áreas relativamente integradas. Embora na fase inicial os indígenas
tenham sido intensamente utilizados na própria atividade açucareira,
foram posteriormente substituídos pelos africanos e teriam sido deslo-

cados para outras atividades auxiliares à exportação, como, por exem-
plo, a produção de alimentos e o abastecimento de madeira

A descoberta de ouro e diamantes em Minas Gerais, Golas e Mato

Grosso no começo do século XVlll alterou profundamente a estrutura
da ocupação da colónia. Senhores mudaram-se com seus escravos e

dependentes para o oeste, adentraram o interior e seguiram para o sul

pela costa, expandindo, assim, a povoação portuguesa. Com as novas

regiões mineradoras no centro, a colónia tornou-se muito mais inte-

grada economicamente, desenvolvendo-se a criação de muares no ex-
tremo sul, plantando-se gêneros alimentícios e criando-se animais no

planalto paulista e no Rio de Janeiro para abastecer a crescente popu-
lação interiorana. Abriram-se estudas conducentes às três capitanias

mineradoras, e as tropas de mulas que se tornaram a forma comum de

transporte nesses caminhos propiciaram o surgimento de povoações
de apoio ao longo das rotas, as quais aprovisionavam os mercados in-

terioranos e forneciam víveres e serviços aos tropeiros e seus animais.
Naquele século, o trabalho africano estava sendo introduzido em to-

das as regiões, independentemente da atividade económica a que se
dedicavam. Em São Paulo, onde outrora a força de trabalho baseara-se



quase unicamente nos indígenas, rapidamente adotou-se o trabalho
do escravo africano. Em outras áreas isso provavelmente ocorreu na

mesma época, embora talvez com menor intensidade. Os estudos re-
centes mostram a presença de escravos africanos em todas as regiões

ou setores, quer se tratasse de atividades ligadas à exportação de açú-
car, café e metais preciosos, de charque ou alimentos para o mercado

próximo, de pesca ou mesmo de produção artesanal local. No caso das
culturas de exportação, eles constituíram a base da força de trabalho.

Em atiüdades voltadas para o mercado interno, em muitos casos tra-
balharam ao lado de membros da família dos proprietários ou como

assistentes e jornaleiros para artesãos e profissionais liberais. Além
disso, foram empregados em todo tipo de trabalho doméstico.

Provavelmente a ativídade económica predominante em cada re-

gião era o fator determinante da demanda por escravos e sua estru-
tura de preços. O comportamento regional dessa demanda gerava o
estímulo para a oferta de cativos africanos, trazidos de ultramar ou de

outras regiões da colónia. Embora no Brasil tivesse existido uma estru-

tura de preços relativamente homogênea e moldada pelas condições
de oferta na África e pelo tráfico, as peculiaridades dos mercados lo-

cais, em especial nos mercados distantes do litoral, criaram estruturas

de preços com características regionais.

Essa homogeneidade no mercado nacional também resultou da
mobilidade geográfica dos senhores e seus escravos. Em todas as so-
ciedades americanas escravistas de fronteira em expansão, proprietá-

rios de escravos puderam mudar-se constantemente com seus cativos

para regiões económicas recém-abertas. O Brasil é célebre pela expan-

são contínua de suas ftonleiras económicas e populacionais. Agricul
tores, pecuaristas e grandes fazendeiros que exauriam o solo ou que
buscavam novas oportunidades económicas mudavam-se para uma

área virgem, ocupavam-na temporariamente e muitas vezes tomavam
a se mudar para outra nova área virgem; essa fronteira permaneceu
aberta até muito depois do üm da escravidão. A mão de obra seguia

esses desbravadores, e os senhores que migravam levavam consigo

seus cativos. Não havia um mercado de trabalho estático que inibisse a

movimentação de cativos para essas novas regiões ou mesmo para no-

vos tipos de trabalho. Escravos seguiam seus senhores e novos cativos
podiam ser comprados em mercados locais ou distantes.

As condições económicas locais também tiveram seu impac
to sobre a estrutura demográfica da população escrava, pelo menos
nos períodos iniciais. Tradicionalmente, pensava-se que as ativida-
des de maior intensidade económica, em geral ligadas à exportação
e ao modelo de p/cznfafíon, levassem à extrema exploração da mão
de obra e acarretassem uma expectativa de vida baixa e a incapaci-
dade de reprodução natural da escravaria. Estudos recentes mostra-

ram que o fator determinante na capacidade de reprodução natural
dos escravos foi a própria estrutura demográfica da população cativa,

sobretudo a distribuição por idade e sexos?. Nas principais regiões
de cultura de exportação havia alta demanda por cativos adultos do
sexo masculino, e isso levou à distorção da estrutura de idade e sexo.
Uma população composta acentuadamente de homens adultos não

é ideal para a autorreprodução. Os estudos atuais indicam que nas
regiões em que as atividades exportadoras eram menos intensas ou

estavam em declínio, a reprodução natural tornou-se possível graças
às proporções mais equilibradas nas idades e sexos dos cativos resi-

dentes. Isso pode ter ocorrido em Minas Gerais no século XIX, depois

da decadência da mineração, em São Paulo, antes da ascensão da
produção açucareira e cafeeira, e no Paraná, quando predominavam
a agricultura e pecuária em pequena escala3e.

Em todas as regiões e em todas as atividades encontramos o uso

generalizado de escravos desde o começo do século XVlll até meados

do século XIX. SÓ após 1850, com o fim do tráfico, os cativos voltaram

a concentrar-se principalmente nas zonas de maior desenvolvimento

económico. Durante esse século e meio -- o período de atividade mais
intensa do tráfico atlântico --, os escravos estiveram bem distribuídos

por toda a colónia e império e foram utilizados em variadas atividades
económicas. É inegável que os senhores, que usavam seus cativos em

atividades tão diversas, tiveram uma clara noção da viabilidade econó-

mica de sua ocupação e das potenciais alternativas para o uso de sua
força de trabalho. Adquirir um escravo representava uma compra an-

tecipada de trabalho e requeria que o comprador determinasse o preço
máximo que ele poderia pagar baseado no valor futuro do fruto do tra-

balho. Ademais, deveria levar em conta fatores como o custo do capi-

tal, as despesas com a manutenção dos escravos, a expectativa de vida

do cativo e sua capacidade de produção no longo prazo, bem como as



condições de mercado para os bens produzidos pelo braço escravo. As

condições do mercado local de cativos eram amplamente conhecidas e,

em função do lucro potencial de cada negócio, realizava-se a aquisição

dos escravos mais adaptados ao tipo de atividade praticada. O mercado
oferecia homens e mulheres de todas as idades, condições físicas e ha-

bilidades inatas ou aprendidas. Dada a liquidez desse mercado, o agri-

cultor, artesão ou prestador de serviço tinha um leque de alternativas

para trocar, vender ou comprar novos cativos. Existem, inclusive, casos
de venda ou herança que envolviam a posse compartilhada de um úni-
co escravo. Em atividades de baixa lucratividade provavelmente eram

usados cativos de preço mais baixo, como crianças, velhos ou adultos

com capacidade de trabalho limitada. Escravos também eram intensa-
mente utilizados em trabalhos domésticos, em praticamente todas as
numerosas atividades exercidas nessa área. Mulheres compunham a

maioria da escravaria doméstica, mas também eram empregadas em

outras atividades, inclusive na agricultura.

Uma característica peculiar da escravidão no Brasil foi o grande
número de "escravos de ganho'l que vendiam produtos ou serviços
por conta própria. No Brasil e na maioria das sociedades escravistas

americanas existiam proprietários que alugavam seus cativos a tercei-
ros para todo tipo de trabalho, mas os escravos de ganho foram pecu-

liaridades do Brasil e de algumas sociedades escravistas latino-ameri-

canas. Os cativos alugados por senhores eram simplesmente cedidos

a uma instituição, um negociante, um artesão, um agricultor ou outro
indivíduo, e o proprietário recebia do locatário uma quantia fixa, em

geral paga mensalmente. Nesse sistema, normalmente o locatário pa-

gava a manutenção do cativo. Nesse processo o escravo não tinha au-
tonomia alguma, e essa.prática foi comum no Brasil e em todas as de-
mais sociedades escravistasss. Em contraste, no sistema dos escravos

de ganho os cativos tinham total autonomia para combinar as con-
dições de seu próprio aluguel, sob a condição de que eles próprios, e
não os locatários, pagassem o aluguel ao seu senhor. A diferença es-
sencial, portanto, é que esses escravos de ganho firmavam contratos

legais, trabalhavam por conta própria e pagavam a seus senhores um
'aluguel" fixo diário ou semanal. Muitos deles, em especial os que tra-
balhavam na rua, tinham licença da Câmara Municipal. Assim, eram

reconhecidos como donos de um pecúlio, independentemente de seu

senhor desde que pagassem seu aluguel fixo e todos os custos de ma-
nutenção em que incorressem. Esses escravos de ganho podiam mo-
rar na casa de seu senhor que neste caso pagaria por sua manuten.
ção, ou em outro lugar, com o senhor pagando por sua manutenção
ou esta ficando por conta do próprio cativo. Se o escravo fosse oficial
de um artesão, este pagava por sua manutenção; se trabalhasse em
uma fábrica, em geral o dono faria o mesmo. As estimativas do cus-
to de manutenção de um escravo variam. Um proprietário urbano de
Salvador estimou, em 1839, que o custo de manutenção de dez cativos

era de 640 réis semanais por escravo, ou seja, 91 réis por dia, per ca-

pita. Outro calculou que seu escravo doméstico custava-lhe mais que
o dobro disso, 200 réis por dia". Supondo a mais alta dessas estimati-
vas, ao que parece um escravo que pagasse pela própria manutenção

teria de ganhar no mínimo 600 réis diários para cobrir todas as suas
despesas, caso seu aluguel chegasse a 400 réis por dia, e sua manuten-

ção poderia chegar a 200 réis por dia. Alguns analistas sugerem que,
depois de pagos o aluguel e os custos de manutenção(se este ficasse

por conta do escravo), o cativo que alugava seus próprios serviços fi
cava com relativamente pouco dinheiro para poupar. Mas, dado que a
autocompra foi comum nesse grupo, pode-se supor que alguma pou-
pança, mesmo que pequena, fosse uma parte essencial do sistema; do

contrário, não haveria incentivo para que o cativo trabalhasse sob tais

condições. Ao mesmo tempo, essas foram as ocupações clássicas para
as quais os senhores tinham de oferecer incentivos positivos a fim de
obterem bons resultados económicos.

Na cidade do Rio de Janeiro entre 1851 e 1879, cerca de 2.868 es

cravos (dos quais apenas 45 eram mulheres) receberam licença para
trabalhar como "escravos de ganho na rua'l atividade essa que, em-
bora fosse a mais comum, não era a única para esses cativos. Embora

a maioria(95%) fosse simplesmente descrita como trabalhadores da
rua, a maior categoria individualmente definida para homens foi a de

vendedores de peixe e, para as mulheres, vendedoras de artigos de
armarinho. O segundo grupo importante foi o de vendedores de pães

e bolos". No tocante à origem, 2.195 (77%) dos escravos de ganho na
rua eram africanos4z. Tais licenças parecem ter sido comuns em outros

centros. Em Salvador a lei de registro foi aprovada pela Câmara Muni

cipal em 1835, e no Rio em 1838'



A maioria desses cativos eram vendedores ambulantes ou tra-

balhavam como carregadores, sozinhos ou em grupo, levando a
carga em carroças, carrinhos de mão, nos ombros ou em um cesto
na cabeças. A maioria das pessoas da elite deslocava-se pela cida-
de em cadeiras carregadas por escravos de ganho. Esses numerosos

vendedores e carregadores cativos eram presença comum em todas

as cidades brasileiras, e aparecem em várias pinturas de europeus
que retrataram cenas do cotidiano nas cidades do Brasil colonial e
imperial. Havia também escravos de ganho que não trabalhavam na
rua, entre os quais estavam pescadores, "marítimos'l artesãos espe-

cializados ou semiespecializados e até quitandeiros. Havia barbeiros,
cirurgiões e estivadores formalmente registrados na alfândega ocu-
pados exclusivamente em descarregar navios. Uma das práticas mais

comuns era um proprietário mandar seus escravos aprenderem um
ofício industrial e, depois do período de aprendizado, permitir-lhes
exercer o ofício em estabelecimentos de pessoas limes ou mesmo tor-

nar-se operários em oficinas e manufaturas. Neste caso, os fabrican-
tes ou artesãos pagavam aos cativos um salário descontado o custo

de manutenção, e parte dessa renda era então entregue ao dono do
escravo. Havia também casos de escravos de ganho que se dedicavam

à mendicância ou à prostituição e também pagavam ao seu senhor
uma quantia fixa diária ou semanal4s.

Alguns inventários post-mordem indicam o grau de importância fi-
nanceira da renda auferida com o aluguel desses escravos. Um inven-

tário com data de 1847 em Salvador registrou que escravos de ganho,
'carregadores de cadeira': pagavam a seu senhor 400 mil-réis por dia,
e até então haviam trabalhado 934 dias, acumulando uma renda bruta

de 373$600 réis. Esse valor representava a significativa parcela de 83% a
62% do preço de um escravo do sexo masculino em boa saúde na faixa
etária mais valorizada. Esses mesmos escravos foram avaliados em 450

a 600 mil-réis dependendo da idade, condições de saúde e habilidade.

Portanto, eram.necessários 1.500 dias para um escravo compensar os

600 mil-réis de seu preço de compra original. Esse mesmo proprietário

possuía quatro adultos carregadores de cadeira e um oficial de sapateiro,
o qual também pagava os usuais 400 mil-réis por dia. Possuía ainda dois

outros carregadores de cadeira, ainda moços, que pagavam apenas 320

mil-réis por dia, além de Raquel, a única escrava de ganho, que era lava-

deira e engomadeira e Ihe pagava 240 mil-réis por dia. Esses oito escra
vos de ganho viviam todos fora da casa do senhor e pagavam o próprio

sustento. Esse proprietário possuía também uma escrava para serüços
domésticos, Francisca Nagâ, cuja manutenção custava-lhe 200 réis por

dia -- sua única despesa com sustento de escravo. Como não há registro

de outra propriedade importante para esse indivíduo, esses escravos de

ganho(mais a jovem escrava doméstica) representavam quase um terço

do \-alar total de seus bens(que foram avaliados em mais de 15:000$000

réis)a. O interessante é que esses oito escravos pagaram Ihe, em 934
dias, a vultosa quantia de 2:689$920 réis, mais de metade do valor total

corrente de seu plantel e 17% de seu património total".
Além dos dados disponíveis em inventários, há também dados se.

bre escravos de ganho em anúncios de venda nos jornais diários. Por

exemplo, em 1846 um proprietário no Rio de Janeiro pâs à venda um
pedreiro qualificado "que ganha l$000 réis diários'l o qual, tendo em
vista sua qualificação, obviamente se inseria no extremo mais eleva-

do da escala salarial"(embora em outro anúncio um "moleque'; um
'perfeito oficial" cujo ofício não está indicado, ganhasse por dia mil-
réisy9. Um "preto de nação, oâcial de correeiro, que dá de jornal 800

rs/' foi posto à venda, e um "preto de roça" anunciado ganhava 480 réis

diárioss'. Surpreendentemente, um "reforçado preto'l para o qual não

foi mencionada nenhuma qualificação, ganhava 640 réis por dias:, en-
quanto um "preto de media idade'l também sem qualificação mencio-
nada,ganhava480réispordias2.

Existem poucos dados para trabalhadores mais pobres indican-

do o valor dos ganhos, mas o aluguel pelos proprietários desses cati-
vos era muito comum, e com base nesses valores mensais de aluguel
podemos ter uma ideia aproximada do que receberiam se fossem es-
cravos de ganho. Amas de leite estavam na faixa mais alta da escala e

provavelmente podiam alcançar um aluguel de 645 réis por dia, caso o
valor mensal requerido por um proprietário, 20 mil-réis, representasse
o padrão usuals3. Crianças e adultos que eram alugados como criados

domésticos e pajens ganhavam em média entre 322 e 419 réis por dia,
com base no aluguel médio mensal de 10 a 13 mil-réism.

Muitos dos cativos que viviam fora da casa do senhor moravam

em cortiços, que eram abundantes em todas as principais cidades. Es-
timou-se, por exemplo, que em 1868 havia na cidade do Rio de Janeiro



642 cortiços de pobres, com um total de 9.671 quartos que abrigavam
cerca de 21.029 pessoas em dez das onze freguesias da cidades5. Por-

tanto, moradias baratas para os pobres eram comuns por toda parte,
e muitos registros criminais mostram que havia pouca discriminação
contra os escravos nos bares populares da cidade. Assim, os escravos

de ganho tinham à disposição vários lugares para morar e passar as
horas vagas. Não é estranho, embora possa parecer, que cativos pos-
suíssem sua própria loja e alugassem outros cativos. Esse é o curioso

caso de Henrique, um escravo de ganho que possuía um "angu"(es-

tabelecimento que vendia essa comida) e a quem sobrava, após pagar
ao seu senhor uma quantia diária ou mensal, o suficiente para poder
alugar os serviços da escrava Mariana, pertencente a outro senhor, e

usá-la como ajudante para servir sua clientela. Mariana, aliás, tam-
bém era amante de Henriques

Todas as fontes evidenciam que a escravidão urbana declinou

após o fim do tráfico africano em 1850 e que um número crescente de

ocupações passou a ser exercido por pessoas livres. Porém, de modo

geral esses escravos de ganho sobreviveram sobretudo como carrega-

dores de fardos e cadeiras no Rio de Janeiro até a abolição da escra:bi-

dão", embora a ocupação de cocheiro, mais valorizada, pareça ter sido
assumida por pessoas livres mesmo antes do fim da escravidãou.

Esses amplos e variados usos dos escravos nas áreas rurais e
urbanas e na maioria das áreas povoadas criaram várias formas de
autonomia, controle, incentivo, punições e relações entre escravos e

senhores, entre cativos e outras pessoas livres e entre os próprios ca-
tivos. Em algumas atividades, como já mencionamos, a intensidade
do trabalho era imposta por meio de rigoroso controle e muita vio-
lência física. Em outras, ainda que sem eliminação do controle e do
potencial de violência física, foram cruciais os incentivos e recom

pensas materiais e imateriais. Nos trabalhos domésticos, prestação

de serviços, ofícios artesanais e pequenas unidades agrícolas talvez
predominassem os incentivos positivos. Na forma de exploração do
trabalho vigente na grande lavoura, onde predominavam a força fí-
sica e o trabalho estruturado, talvez a violência e outros incentivos

negativos tenham sido mais importantes. Essas relações de trabalho

e coexistência geraram uma situação atípica na sociedade escravis-
ta brasileira. Significativas taxas de alforria, muitas delas compra-

das pelos próprios cativos, aumentaram a população livre de origem
africana, a qual, por sua vez, cresceu não apenas graças às alforrias,

mas também a um generalizado processo de miscigenação ocorrido

entre pessoas livres e entre livres e escravos. A forma na qual a escra.

vidão foi organizada no Brasil permitiu uma ampla socialização da

população cativa e a formação de famílias, das quais algumas foram
mantidas por gerações. Esse é um tema que abriu uma importante
área de novos estudos. Casamentos, famílias, parentescos são temas

que recentemente proliferaram em estudos de diversas regiões do
país. Essas pesquisas demonstram que era comum escravos produ-
zirem parte do alimento que consumiam, trabalhando principal-
mente aos domingos, o dia normalmente dedicado ao descanso.
Qualquer excedente dessa produção podia ser vendido no mercado
local, representando uma renda potencial para o escravo. Se para o
cativo era uma oportunidade, para o senhor significava uma redução
no custo de manutenção.

A estrutura da distribuição dos escravos também reflete as con-

dições sociais e econâmícas que analisamos. Há diferenças, mas de
modo geral os cativos estiveram presentes em 20% a 30% dos domicí.

nos no período abordado. Na população total, representaram parcela
semelhante. A escravaria estava bem distribuída entre os senhores.

Os pequenos proprietários eram numerosos, e os grandes fazendei-
ros com muitos escravos eram minoria. Os senhores com cinco ca-

tivos ou menos normalmente compunham metade do total de pro
prietários e possuíam cerca de um quarto da escravaria. Também
devemos ressaltar que entre esses cativos havia crianças, mulheres
e velhos. No setor da grande lavoura de exportação, encontramos

senhores com cinquenta ou mesmo várias centenas de escravos. E
esses cativos de plantéis grandes compunham uma porcentagem
representativa da população escrava local. No caso oposto, em que
predominavam os pequenos proprietários, os plantéis com quarenta
ou mais cativos eram relativamente insignificantes mesmo no total
da força de trabalho escrava. O plantel médio variava de cinco a oito

escravos na maioria das regiões, e raramente ultrapassava esse tama-
nho. Isso, obviamente, ocorreu no período anterior a 1850. Após o fe.
chamento do tráfico verificou-se uma tendência de concentração dos

escravos nas atividades mais lucrativas, especialmente nas regiões



cafeeiras, onde eles eram mantidos em grandes plantéis, geralmente
em fazendas de café com mais de cem cativos.

Em comparação com a maioria das principais sociedades escra-
vistas das Américas, o Brasil pré-1850 assemelhou-se mais aos Estados

Unidos do que a qualquer sociedade antilhana. Tinha aproximada-
mente a mesma proporção de proprietários de escravos na população
livre e a mesma parcela de cativos na população total. Porém, mesmo

nesses moldes, o plantel médio no Brasil nesse período foi menor do
que nos Estados Unidos, e até 1850 foram menos numerosos os donos

de plantéis de grande porte. Se em 1790 os Estados Unidos se pareciam

com Minas e São Paulo -- todos com 6% a 7% dos senhores possuindo

vinte ou mais escravos --, em 1850 a parcela desses grandes proprietá-
rios nos Estados Unidos aumentara para 11%, e em 1860 para 12%. Em
contraste, a Jamaica em 1833 já tinha 20% de seus senhores controlan-

do um plantel de vinte ou mais cativos(ver Tabela 5.1).

e uma parcela relativamente pequena de proprietários na categoria
com vinte ou mais escravos, em geral controlando uma porcentagem
da escravaria total semelhante à do grupo dos plantéis com cinco ou
menos cativos, ou menos de metade do total dos escravos (ver Tabela

5.2). Embora existam poucos dados comparativos para as outras regi
ões, podemos supor, com base em desdobramentos posteriores, que
essas zonas de atividade escravista não diferiram excessivamente, em

seus padrões de distribuição, de São Paulo e Minas Gerais no mesmo
séculos9.

Tabela 5.2: Distribuição dos proprietários de escravos por tamanho de plantel
Minas Gerais e São Paulo 1718-1792 (localidades com mais de cem escravos)

Plantel1-5j%l l Plante120+1%l

Dbtrct Anos Proprietáros Escravos rropretários [ Éciavns

ViladePítanguy l 17231 69.6 29.81 5,91 30.4

SerroFrio 1 17381 78.41 34.8i 3.71 27.0

CongonhasdoSabará l 17711 68.41 29.01 1.11 21,5

sgPyLlbl 891 60.0l 18.81 io.oi 14.6

SãoDomingos l 17891 59.51 23.31 10.81 49.9

AUuaSuja l 17n91 71.1t 241 3.41 30.4

CongonhasdoSabará l 17901 75,01 34.71 0,01 17.3

!?gtlLuüa = ] 17901 71,61 zs.a1 7.31 45.0

SãoJoãoBarraLonga l 17921 69,11 19,51 5,11 42.1

aficionado l 17921 74.91 27,01 5.71 41.2

ocaldadesárias 1777-78 70.2 30,7 3,1 21.5

Fontes: Luna j1 980} e Lura e Klein 12003i.

Tabela 5.1: Distribuição dos proprietários por tamanho do plantel
regiões e países,1790-1860.

Tamanho

óoplantetj18291 % l 1833 1 % l 1790 1 % l 1850 1 % l 1860 1 % l 1832 1 %

6691 24,5s 5.003j 24.51 l liz6zl 30,31 l 68.0601 19.71 l 787261 iÓIÕÜ

5.s l z.1131 z1.4si 44891 2z.o%l lls9 N,1%l oa6n 23.3sl 91s7õl 23.3s1 19s41 is.7%

?041 ll.z%
z0-49 l 6301 5,81 l j.0851 5.31 l z.27sl 4.01 l 29.7311 8,61 l 36.5781 9.31 l 9451 7.6s

50-99 l 1441 1,391 1611 0.8%l 4711 1,0ql 6t9sl 1.891 86351 2,2ql s80l 4.7s

o0-199 l 191 0,291 231 0.i91 t231 0.3ql 1.4791 0.4ql z.0301 o.s91 5381 4.3q

zccz99 1 191 a.z%l ai o.n?L zõ oi% l07LIJIL !1l a:191 n41 2.2%

300+ l to.o%l 3lo.oql 7lo.Oll õ71 0,091 ü9lo.o%l jt9ll.09
Total l l0.903 1 100,0% l 20.416 1 100,0%'l 47.015 l lü0.0% l 346.048 Í loo,o% l 393.967 l loo.o% l 12.453 l loo,o%

escravosde 75.783 135.951 J 694.207 l3.Zü0.600 3.950.528

Média l 71 1 71 1 151 1 91 1 101 1 25

Fontes: B. W. Higman. j19761. pp, 274-275i US Census of 1790, 1850 & 1860i para São Paulo e Minas. Luna e Kleín.

Nota {l ): Os dados dos proprietários da Jamaica não estão divididos na faixa de 1 -5 escravos. Foi necessário recai

lar a estrutura de faixas de tamanho de plantel de Higman para torna-las comparáveis com as demais regiões.

2003)

Entretanto, esse padrão diferiu não só entre as regiões, mas
também, obviamente, entre os tipos de atividade; além disso, ocor-
reram níveis crescentes de concentração dos cativos nas unidades
maiores (plantéis com 21 ou mais escravos) ao longo do tempo. Em

São Paulo, como podemos ver na Tabela 5.3, a concentração geral e
por atividade aumentou no decorrer do tempo mesmo antes do fim
do tráfico. Entre 1804 e 1829, nas atividades económicas mais dinâ-

micas, os grandes senhores aumentaram sua participação não só
entre os próprios proprietários, como também, e principalmente,
entre os escravos possuídos.

No século XVlll, ao menos para Minas Gerais e para a maioria
dos municípios de São Paulo, o padrão geral foi a predominância
dos senhores na categoria com cinco ou menos escravos, estando
um quarto ou mais do total da escravaria nesses plantéis menores,



Tabela

PO

5.3: Atividades económicas dos proprietários,
tamanho de plantel, São Paulo, 1 804-1 829.

1804 1 1829

Tamanhodeplantel l Tamanhodeplante
1-5 1 21+ 1 1-5 1 21+

23% l 30% t 5% 1 57%

49% 1 7% l 34% l 13%

63% l 4% 1 53% 1 11%

75% 1 2% 1 72% l 2%

45% ! 11% } 43% l lo%

Tabela 5.4: Número de escra
escravos em distritos selecio

'os, número de proprietários e índice de Gim da
lados de várias províncias, nos anos iniciais da

Proprietários l Escravos
2.514 E 7.940

1.434 1 8.980

630 1 1.567

.690 1 5.325

594 1 2.895

3.435 1 13.120

554 1 2.963

,579 1 1.311

350 1 1.497

.090 1 33.736

556 1 2.796

.687 1 6.570

2.213 1 7.299

1.270 1 4.942

4.4.5.4.7.4 e 8.4.

distribuição dos
década de 1870.

Gim

0.484

0.619

0.428

0.488

0,505

0.539

0.564

.510
0.555

,660
0,612

0,575

0,477

0.469

% dos proprietários

Açúcar

Aguardente

Café

Alimentos

Pecuária

% dos escravos

Açúcar

Aguardente

Café

Alimentos

Pecuária

fonte: Luna e Kleinj20031

Paraná

Pernambuco

Paraíba

Maranhão

Para

Piauí

Espírito Santo
Minas Gerais

Rio de Janeiro
São Paulo

Bahia

Sergipe

Goiás

Rio Grande do Sul

:opte: Marcondes (20051, tâbi

4%

16%

26%

38%

13%

63% 1 1%

29% l 9%

21% l 14%

3õç 1 1?%

83%

38%

46%

15%

37%
is 3.4

Essa tendência evidenciou-se em Minas e em algumas outras re
giões que já mostravam declínio na participação proprietários com até
cinco escravos. Mas devemos salientar que a tendência não foi unifor-

me em todas as regiões. Dados censitários da década de 1870 mostram

ampla variação entre regiões e distritos, dependendo das condições
económicas locais, mas em geral nota-se que houve uma tendência
para aumento na participação dos grandes proprietários nos centros

de exportação. Estudos de dois distritos do Piauí em 1875 e outro de
Minas Gerais nos anos 1860, baseados em inventários pos&morfem ,

também indicaram taxas de distribuição que diferiram pouco dos dis-
tritos mineiros no século XVllloo. Comum a quase todos foi o padrão
de concentração crescente -- medido pelo índice de distribuição de
Gim que vemos na Tabela 5.4. Em contraste com os valores na faixa dos
40 e do meio da faixa dos 50 encontrados na maioria das localidades

no século XVlll e início do XIX, os da segunda metade do século XIX

situaram-se nas faixas superiores dos 50 e nos 60.

Finalmente, não há dúvida de que as fazendas de café de fins do sé

cujo XIX concentraram os maiores plantéis já vistos no Brasil, rivalizando

com os maiores distritos açucareiros do Nordeste e com os das Anilhas no

sécu[o X]X. Como se pode notar, as fazendas de café médias nas regiões

cafeeiras mais a\ançadas continham 43 cativos (ver GráHco 5.1), e essas

médias sugerem, com base em um estudo de um distrito cafeeiro de Mi-

nas Gerais nesse período, que mais de metade dos cafeicultores possuía
21 cativos ou mais, e que a extraordinária parcela de 90% dos escravos usa-
dos na lavoura de café trabalhavam nessas unidades maioresõi

Gráfico 5.1: Número de fazendas e média de escravos possuídos nas
principais zonas de café, Brasil, 1881-88 (número de escravos = 23.553).

c=z Escravos por fazenda

SantosZona-SP RioZona-RJ RioZona-SP RioZona-MG

Delden Laerne {1 885). pp. 222-223.

Teta



Ao mesmo tempo em que encontramos escravos por toda parte,

também observamos uma complexa organização da produção de gê-
neros alimentícios, da qual participavam tanto proprietários como não

proprietários de escravos. Ambos os grupos vendiam produtos no mer-
cado. Os não proprietários e os pequenos agricultores vendiam no mer-

cado local o excedente de sua produção não consumido na subsistência.

Essa atividade, bem registrada em documentos contemporâneos, eü-

denciou-se particularmente em Minas Gerais, São Paulo e Paraná, mas

também foi encontrada no Nordeste, tudo isso indica a complexidade da

sociedade brasileira colonial e imperial e mostra quanto era importante

o mercado ]oca] e regional. Essa complexidade e importância só recen-

temente foram compreendidas.

na produção para exportação; alguns estavam fora do mercado(crianças pequenas e
idosos) e outros atuavam nas mais diversas atividades, como serviços domésticos e
agricultura de subsistência, por exemplo. Luna e Klehl, SZauepy a/zd [/m Econo/ny ofSão
PazzZQ cap. l

Ver Bárbara Weinstein, "Slavery, Citizenship and National Identity in Brazil and the
United States South

Ver, por exemplo, Ferrando Henrique Cardoso, Cáfila/isco e ,Escrauídão no BrasiJ
Meridional; acta:üo \anui, As Metamorfoses do Escravo: Apogeli e Crise da Escrava
Mra ?zo BrasíZ Mêrídío/zaZ, e Caio Prado Jt., Formação do .Brasa/ Co/zfemporáneo. Um
reexame dessa visão encontra-se em Jacob Gorender, O Escrauísmo CoZonía/ e A Es
crauidãoReabilitada.

11

12.

Alfred H. Conrad e John R. Meyer, "'lhe Economics of Slavery in the Ante Bellum

Pedro Carvalho de Mello, 'IAspectos Económicos da Organização do Trabalho da
Economia Cafeeira do Rio de Janeiro, 1858-1888"; ver também Pedro Carvalho de
Melão e Robert W. Slenes. 'Análise Económica da Escravidão no Brasil"; e "Estimaü-

l da Longevidade de Escravos no Brasil na Segunda Metade do século XIX'

bS
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Flávío Versiani, "Brazilian Slavery: Toward an Economic Analysis'

Antonio Barros de Castra, Escravos e Se/z/fores /zos Engenhos do BrasíZ. t/m Esüdo
sobre os Trabalhos do Açúcar e a Política Económica dos Senhores

Iraci del Nero da Costa, Repenzsando o Made/o Inlerprefafíuo de Caio Prado JnNOTAS

l
2.

André João Antonil, CüJfum e Opulência do Bra.síZ, p. 159.

Citação de Carlos Augusto Taunay em O M2z/zua/ do .4grícu/for .Brasa/eira, p. 54.
Schwartz cita um observador português que declarou: "Quem quiser tirar proveito
de seus negros, há de mantê-los, fazê-los trabalhar bem e surrá-los melhor; sem isso
não se consegue serviço nem vantagem alguma': Stuart B. Schwartz, Segredos /lzfer-
os Engenhos e Escravos /za Sociedade Colonial, pp. 122-23.

Ver, por exemplo, Fernando Henrique Cardoso, Cáfila/esmo e .Escravidão no Brasa/
À4erídio/zzzJ: o Alegro /za Sociedade Escraz/ocrafa do Río Grande cZo SuZ; Côro Flama
rion Cardoso, Escravo ozz Campo/zês? O Profocampesínaro Alegro ?zas .Amérícm; Ciro
Flamarion Cardoso ef aZ., EscrauícZão e.Abolição no BrasíZ; Nbuas Perspecüz/as; Jacob
Gorender, O Escrauísmo Co/o/zlaZ.

Leonardo M. Monastério, "FHC Errou? A Economia da Escravidão no Brasil Meridional':

Nessa categoria, veja-se Carlos Augusto Taunay, À4arzuaJ do .Agríczzlfor Brasileiro.

Marquese foi um dos autores que desenvolveu interessantes trabalhos sobre essa nova
linha de pesquisas no Brasi]. Ver Rafae] de Bivar Marquese, Feífores do c07po, À41ssío-

rzárfos da À4enfe, e seu estudo Adminísaczção & Escraz/!dão. Ideias sobre a Gestão cía
Agríctdtura Escrauista Brasileira.

Ver, por exemplo, Douglas Cole Lobby, Trabalho Escravo e C2zpifa/ EsüaPzgeíro /zo
Brasit: o Caso de Morro Velho.3.

21

22. Para um bom exame da compatibilidade do trabalho livre e escravo na indúsaia, ver
Sérgio de Oliveira Birchal, O À4ercado de Trabalho Àlíneíro no sécu/o MX.' Douglas
Cole Lobby, "Proto-industrialization in a Slave Society: the Case of Minas Gerais";
Mário Danieli Neto, Escravidão e .ílzdúsüía; um Estudo sobre a /dórica de Feno São

leão de lpanema - Sorocaba (SP) - 1 765-1895.

Fogem e Engerman, 7Tme o/z rhe Cross, pp. 73-75.

Laird W. Bergad. Slauery and the Demography and Economíc History ofMinas Gerais,
Brazi1,1720-1888.

Pedro Carvalho de Melão, .4 Economia da Escrat,'filão /zas Fazendas de C(t/é J850-

Katia M. de Queirós Mattoso e S. L. Engerman, "Trends and Patterns in the Preces of
Manumitted Suaves: Bahia, 1819-1888; reimpresso em João José Reis (org.), Escrauí
dão e Invenção da Liberdade. Estudos sobre o Negro no Brasa!, pp. 60-72.

Flávio Rabelo Versiani e José Raimundo Oliveira Vergolino, .f)regos de Escravos em
Pernambttco no Século XiX.

Ver Renato Leite Marcondes e José Flávio Motta, "Duas fontes documentais para o Es-
tudo dos Preços dos Escravos no Vale do Paraíba Paulista"; Mana Luíza Marcílio ef aZ.
"Considerações Sobre o Preço do Escravo no Período Imperial: uma Análise Quantita
üva(Baseada no Registro de Escritura de Compra e Venda de Escravos na Bacia); Luiz
Paulo Ferreira Nogueról, Sabaní e Forro Alegre pza Formação do À/errado NücíonaJ /za
Século m, capítulo 4; Cardos A. M. Lama, "Escravos Artesãos: Preço e Família(Rio de
Janeiro, 1789-1839yl pp. 447-484; Afonso de Alencastro Graça Filho, 'lAs Flutuações
dos Preços e as Fazendas Escravistas de São Jogo del Rei no século XIX'

1888

4.

6

5

Stefano Fenoaltea, "Slavery and Supervision in Comparative Perspective: a Modem'l
Esse modelo também é usado em Flávio Rabelo Versíani. "Escravidão 'Suave' no
Brasil: Gilberto Freyre Tinha Razão:

Carlos Augusto Taunay, O M2z/ztzaJ do 4grícu/for Brasa/eira, pp. 48-49.
Francisco Vidal Lula, "Economia e Sociedade em Minas Gerais (Período Colonialyl
pp. 43-46. Esse sistema de remuneração também foi usado por garimpeiros de dia
mante em Mato Grosso no. começo do século XIX. Luzia Helena Gaeta Aleixo, Halo
Grosso: Trabalho Escravo e Trabalho Livre (1950-1880), pp. 32-33

Robert W. Fogem e Stanley L. Engerman, 7Tme o/z [he Cross, fhe Eco/zomícs ofAmeri-
can Negro Siauery.

25.

26.

7.

8.

9.

10

Paul A. Dama et al, Reckoni?tg with Stauery: a Criticam Study in the Qtlantitatiue His-
tory ofAmerican Negro Slauery.

Gavín Wright, 77ze Po/ífíca/ .Eco/zomy offhe Co#on Sozzf/z, cap. 3, pp. 43-89.

Entre os 75 mil escravos anelados no censo populacional de São Paulo em 1829, em
uma época na qual o açúcar tomava-se uma atividade predominante no oeste paulis-
ta, e o café no Vãe do Paraíba, 81% dos escravos pertenciam a agricultores, embora
apenas metade residisse em domicílios produtores de café ou açúcar. Assim, apenas
40% desses cativos em 1829 trabalhavam na agricultura de exportação. Mais provavel
mente, a maior parte da força de trabalho escrava não estava diretamente envolvida



29.

30.

A Coroa arrecadava a quinta parte do ouro produzido, daí o nome "quinto'l

"Comparativamente, a riqueza em escravos apresenta características distintas da ri-
queza representada pela terra. Em economias escravistas modemas, introduzidas a
partir da colonização da América, o escravo significa uma das principais formas de
iqueza e talvez uma das mais líquidas. Mas é uma riqueza 'perecível' e com custo de

manutenção. Não pode ser comparada à riqueza representada pela terra. Esta, na se
dade colonial brasileira, além de seu efetivo valor como meio de produção, repõe

sentava reserva de valor e poder. A forma como a terra era distribuída, pelo sistema
de sesmarias, dava aos detentores desse privilégio uma dimensão de terra de difícil
ocupação, dada a tecnologia então utilizada. Tãvez na pecuária pudesse ser explorada
parcela significativa de uma sesmaria. Talvez na economia açucareira, com o expressa
vo investimento no engenho, fizesse sentido possuir terra suficiente para uma explora
ção que se mantivesse no tempo, e da qual se pudesse extrair a madeira necessária ao
engenho. Nas demais ativídades existia uma incompaübiHdade entre a capacidade de
ocupação de uma sesmaria e a força de trabalho disponível, em face da tecnologia exis-
tente:' Francisco Vidal Luna, "São Paulo: População, Atividades e Posse de Escravos em
Vinte e Cinco Localidades - (1777- 1829y:

347 pessoas não foi mencionada a nação africana. Soarem, O "PAPO de Cam" /za Capa
fal do Brasa!, p 128

Também se requeria licença a trabalhadores livres que vendiam na rua seus serviços
ou produtos. Para essas duas leis, ver Paulo Cruz Terra, Tudo Que Tramporta e Carne
ga é Negro? Cawegadores, Cocheiros e Carroceiros no Rio delaneiro(1824-1870), pp.

Uma das poucas ocupações de carga exclusivamente identificadas com escravos foi
de "ganho com cesto'; na qual o cativo carregava na cabeça um cesto com vários

tipos de mercadoria. Terra, Tudo Qüe 7}xznsporfa.-, p. 40.

34-35

45. Um dos melhores estudos detalhados sobre os escravos de ganho, também conheci
dos como ganhadores, é o de Soares, O 'Topo de Gzm" nzz Cáfila/ do BrasiZ, capítulo
5. A maioria das prostitutas profissionais no Rio na primeira metade do século XIX
eram mulheres livres de cor nascidas no Brasil ou portuguesas; entraram depois em
seu lugar mulheres do centro e leste europeu. As escravas praticavam formas mais
ocasionais e discretas de prostituição, embora senhores mandassem suas cativas
oferecer-se nas ruas, mesmo depois da hora de recolher, e lhes permitissem tra
balhar como escravas de ganho a fim de encorajar essa prática. Luiz Carlos Soarem,

Romeiras, llhoas, Polacas-. a Prostituição no Rio de Janeiro do Século XIX, especial-
mente cap. 5. Uma série de casos relacionados a prostituição de escravas na década
de 1870 sugere que proprietários pobres, a maioria mulheres, mandavam suas cad
vas prostituir-se, mas em geral em bordéis obscuros, pois oferecer seus serviços na
rua era perigoso demais para escravas. De fato, aparentemente as que se ofereciam
nas ruas eram escravas de ganho. Sandra Lauderdale Graham, "Slavery Impasse:
Slave Prostitutes, Small-time Mistresses, and the Brazilian Law of 1871'1 pp. 670, 673.

Sobre os preços relativos de escravos qualificados e não qualificados por idade e
sexo, ver Cardos M. Lama, "Escravos e Artesãos, Preço e Família (Rio de Janeiro 1789
1839y, tabelas 4 e 5 e gráficos 1-5, pp. 478-479, 482-484. O interessante é que os pre
ços dos trabalhadores qualificados permaneceram no mesmo nível elevado para as
idades entre vinte e quarenta anos, enquanto para os não qualificados de ambos os

Andrade, .A Mão de Obra Escraz/a em Sala/ad06 .18.ZJ-.2860, pp. 133-134.

sexos caiu significativamente depois do auge na casa dos vinteen V
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32. 'IA nosso ver, a somatória dos escravos, dos agregados, dos eventuais assalariados e

a própria força de trabalho familiar permitia dimensionar a verdadeira capacidade
de trabalho em cada fogo. Não o tamanho da terra. O Brasil, exceto nas áreas açu
careiras, era um país de grande propriedade e pequena exploração económica. Isso
fica evidente quando se estuda a posse de escravos" Luna, "São Paulo: População
Atividades e Posse de Escravos em Vinte e Cinco Localidades - (1777-1829yl Para
.ma análise dessa fronteira móvel e seu impacto sobre a estrutura de classe e o uso

dos escravos, ver Anda Metcalf. lümíly a/zd Franfíer ípz Co/chia/ BraziJ: Santa/za de
Parnaíba,1580-1822.

Edward Gibbon Wakefield, ':A, Letter from Sydney'

Evsey D. Domar "'lhe Causei ofSlavery or Serfdom: a Hypothesis'l p. 2

Ver Tabela 4.5 e capítulo 4, nota 44.

34.

35.

36. Ver, por exemplo, o mapa de 1868 de São Paulo produzido por Candido Mendes em
seu .Afia.s do /mpéría do BrasíZ, encontrado em <http//www.novomilenio.inf.br/
santos/mapa23g.htm>; e o mapa de 1888 da Província encontrado em Claudio Lo
mellino de Carvalho, .Árias do /mpério do BrazíZ, mapa XVll

Francisco Vidal Luna "Caracteríticas Demográficas dos Escravos de São Paulo (1777-
1829)

48. Jornal do CommercíQ, 18 de janeiro de 1846, p. 4.

49. Jorlza/ do Commerciq. 7 de janeiro de 1846, p. 4.

50. JorlzaJ do Commercio 12 de janeiro de 1845, p. 4; 7 de janeiro de 1846, p. 4.

51. "Vende-se por muita precisão um reforçado preto que ganha 640 réis por dia [.«]
;arma/ do Commercío 6 de fevereiro de 1846, p. 3

52. JorlzaJ do Commerclo, 9 de fevereiro de 1846, p. 3.

53. Jorna/do Commercíq 6 dejaneiro de 1846, p. 4. Para uma análise de numerosos outros
íncíos de aluguel e venda de amas-de-leite no Rio de Janeiro em 1848 nolor/zaJ do

CommerciQ ver o ensaio não publicado de Bárbara Canedo Ruiz Martins, À4enínm e
Mulheres: as Imagens das Amas-de-deite no Mercado de Trabalho Doméstico Urbano
do Rio de Janeiro (J830--Z8880, e para períodos posteriores, ver sua tese .Amas-de-ieífe
e Mercado de Trabalho Feminino: Descorünando Práticas e Sujeitos (Rio de Janeiro,
liso-lago

37.

38.

39.

Francisco Vidas Luna e Wilson Cano. ':A Reprodução Natural dos Escravos em Minas
Gerais (século XIX). Uma Hipótese'

Por exemplo, um estudo dos anúncios relacionados a escravos no Jorzza/ do Com
mercío, do Rio de Janeiro, publicados em janeiro de 1848 mostrou que escravos de
aluguel eram oferecidos quase diariamente nos jornais e que faziam os mais diver-
sos trabalhos, como artesãos especializados, cozinheiras, passadeiras, lavadeiras e
lté amas-de-leite, que eram alugadas diretamente por seus senhores. Um exemplo

bem característico desse tipo de anúncios foi o publicado em 18 de janeiro de 1846:
Aluga-se uma preta que sabe lavar, engomar e cozinhar por 12$ adiantados'l Em 6
de janeiro de 1847, na página 4 do mesmo jornal, ofereceu-se: "aluga-se uma preta
ama de leite do primeiro parto, parida há dois meses por 20$ mensais pagos adian
tados'

54. Ver por exemplo, ofertas de aluguel de cinco "pretas" a 12$ e 13$ mil-réis, e outro de
uma "preta que sabe lavar, engomar e cozinhar por 12$'1 Jorna/ do Commercío, 18 de
janeiro de1846,p.4.

55. Mari]ene Rosa Nogueira da Sirva, ]\regra /za Rua, a Nbua Face da Escravidão, tabela
13,P.126.

40.

41

42.

Mana José de Souza Andrade, .4 À4ão de Obra Escrava em Sa/uadoc ]8]1-]860, pp.
134-135

Luiz Carlos Soarem, O "Topo de Cam" na CZzpifaJ do Brasa/; a .Escrauídão t/abana /zo
Rio de Janeiro do século XIX", tabela XLMll, p. 421.

O maior grupo, composto por mais de mil pessoas, provinha da África centro-oci
dental; metade desse número vinha da Áâica ocidental, e 294 da África oriental. Para

56. Soares, O "Papo de Cam" na C2zpira/ do .BrasíZ, pp. 140-41

57. Idem, p. 128.

58. Sobre trabalho lide em algumas subespecialidades como cocheiro de carruagens


